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Curso: Mídias Sociais 
Modalidade: EaD 
Período: 01 de abril a 07 de maio de 2019 
Carga Horária: 30 horas 
Professor responsável: Des. André Gustavo Corrêa de Andrade 
Tutora: Chiara de Teffé 
 
 
PROGRAMA 

Ambientação – 01 e 02 de abril 

Unidade I – de 03 a 09 de abril 
Tema: Regulação da internet no Brasil 
Ementa: Marco Civil da Internet. Liberdade de expressão. Responsabilidade Civil. 
Conteúdo Programático: Regulação da internet no Brasil. Marco Civil da Internet. 
Histórico e estrutura. Liberdade de expressão, neutralidade da rede e proteção de dados. 
Responsabilidade civil dos provedores por conteúdo de terceiro. Notificação e retirada. 
Remoção de conteúdo lesivo após ordem judicial. Exceções. Casos concretos. 
Objetivos Específicos: Sistematizar a estrutura e a função do Marco Civil da Internet. 
Entender os princípios basilares da lei. Compreender o tratamento da lei para a liberdade 
de expressão. Analisar o sistema de responsabilidade civil dos provedores por conteúdo 
de terceiro. Casos concretos. 
Docente: Carlos Affonso Pereira de Souza - Professor da Faculdade de Direito da 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Doutor e Mestre em Direito Civil na 
UERJ (2009 e 2003). Bacharel pela Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 
(2000). Diretor do Instituto de Tecnologia e Sociedade do Rio de Janeiro (ITS). 
Pesquisador Visitante do Information Society Project, da Faculdade de Direito da 
Universidade de Yale. Professor dos cursos de graduação e pós-graduação da UERJ e da 
PUC-Rio, lecionando disciplinas sobre Direito Civil, História do Direito e Direito da 
Tecnologia da Informação.  
 
Unidade II – de 10 a 16 de abril 
Tema: Limites da liberdade de expressão  
Ementa: Limites da liberdade de expressão e proteção dos direitos da personalidade na 
internet. 
Conteúdo Programático: Liberdade de expressão e redes sociais. Responsabilidade civil 
por conteúdo de terceiro no Marco Civil da Internet. Limites do humor na rede. Proteção 
da imagem na Internet. Pornografia de vingança. Casos concretos. 
Objetivos Específicos: Avaliar os limites da liberdade de expressão; analisar critérios 
para a ponderação de direitos; analisar a responsabilidade civil das redes sociais por 
conteúdo de terceiro; e estudar como o Marco Civil da Internet tratou dos casos de 
divulgação não autorizada de imagens íntimas. 
Docente: Chiara de Teffé - Doutoranda e mestre em Direito Civil pela Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro. Graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Professora substituta de Direito Civil na UFRJ (2017-2018). Foi pesquisadora do Instituto 
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de Tecnologia e Sociedade do Rio (ITS Rio). É professora convidada de cursos de extensão do ITS 
Rio, CEPED-UERJ, IBMEC e Emerj. Membro do conselho executivo da revista eletrônica de Direito 
Civil civilistica.com (Qualis A2). 
 
Unidade III: de 17 a 23 de abril 
Tema: Estudo comparado de liberdade de expressão e discurso de ódio. 
Ementa: Sistemas Norte-Americano e Europeu. O discurso de ódio no sistema jurídico 
brasileiro. 
Conteúdo Programático: Discurso de ódio. Conceito. Sistemas Norte-Americano e 
Europeu. O discurso de ódio no sistema jurídico brasileiro. Racismo e outras formas de 
discurso discriminatório. 
Objetivos Específicos: Avaliar o conteúdo do discurso de ódio, sua origem, a 
regulamentação nos sistemas norte-americano e europeu, estabelecendo a relação com a 
liberdade de expressão e seus limites constitucionais e o tratamento dado pelo 
ordenamento jurídico brasileiro. 
Docentes:  
André Gustavo Corrêa de Andrade – Desembargador do Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro. Doutor em Direito.  
Rafael Lorenzo-Koatz Possui graduação em Direito pela Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro (2003), mestrado em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(2007) e doutorado em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (2015). 
Atualmente é sócio do escritório Binenbojm, Gama & Carvalho Britto Advocacia. Tem 
experiência na área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, atuando 
principalmente nos seguintes temas: direito constitucional, direitos fundamentais, 
liberdade de expressão, controle de constitucionalidade e ponderação. 
 
Unidade IV: de 24 a 30 de abril 
Tema: Direito ao esquecimento. 
Ementa: Direito ao esquecimento. Direitos autorais. Fake news. Lei de Proteção de 
Dados. Responsabilidade Civil. 
Conteúdo Programático: Direito ao esquecimento. Histórico e decisão europeia. 
Julgados do STJ. Propostas de regulamentação no Brasil. Bloqueio de sites e aplicativos. 
Direitos autorais. Fake news e pós-verdade. Introdução à Lei de Proteção de Dados (Lei 
Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). Fundamentos. Conceitos. Âmbito de aplicação e de 
exclusão. Princípios. Direitos do Titular. Responsabilidade Civil. Tratamento de Dados 
Pessoais. Dos requisitos para o tratamento de dados pessoais. Consentimento do titular. 
Do tratamento de dados pessoais sensíveis. Do tratamento de dados pessoais de crianças 
e de adolescentes. Tratamento de dados pessoais e mídias sociais. Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados. Introdução ao Regulamento Geral Europeu sobre a Proteção de Dados 
(General Data Protection Regulation (EU) 2016/679).  
Objetivos Específicos: Assinalar a origem do instituto do direito ao esquecimento no 
Brasil e no exterior, identificar os elementos relacionados aos casos decididos pelo Poder 
Judiciário brasileiro e como se distinguem do caso paradigmático da Corte Europeia, 
apresentar propostas de regulação do tema no Brasil e a relevância da memória e do 
esquecimento no atual cenário da internet.  Analisar a nova lei de proteção de dados 
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pessoais brasileira (Lei n. 13. 709/18); compreender a tutela conferida à pessoa humana; 
conhecer os deveres e responsabilidades dos responsáveis pelo tratamento de dados 
pessoais; e verificar como a lei abordou o tema do consentimento do titular. 
Docentes:  
Sérgio Branco – Doutor e Mestre em direito civil pela UERJ. Pesquisador convidado do 
Centre de Recherche em Droit Publique da Universidade de Montreal. Professor de Direito 
Civil e Propriedade Intelectual da graduação e pós-graduação da FGV/RJ. Cofundador e 
diretor do ITS Rio. 
Gustavo Binebojm -  Mestre em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro (2000), Master of Laws (LL.M.) pela Yale Law School (2003) e Doutor em Direito 
Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (2006). Atualmente é Professor 
Titular de Direito Administrativo da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Professor 
de Cursos de Pós-Graduação da Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio 
Vargas e Professor Emérito da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. Além 
disso, é Procurador do Estado do Rio de Janeiro e Advogado. 
Walter Capanema - Pós-Graduado pela Escola da Magistratura do Estado do Rio de 
Janeiro (EMERJ). Advogado, consultor, parecerista e autor do livro “O spam e as pragas 
digitais: uma visão jurídico-tecnológica”. LTr:2009. Co-criador dos Cursos de certificação 
digital e processo eletrônico da OAB/RJ. Coordenador Cursos EaD da EMERJ. 
Chiara de Teffé - Doutoranda e mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro. Graduada em Direito pela Universidade Federal do Rio de Janeiro. 
Professora substituta de Direito Civil na UFRJ (2017-2018). Foi pesquisadora do Instituto de 
Tecnologia e Sociedade do Rio (ITS Rio). É professora convidada de cursos de extensão do ITS Rio, 
CEPED-UERJ, IBMEC e Emerj. Membro do conselho executivo da revista eletrônica de Direito Civil 
civilistica.com (Qualis A2). 
 
 
Avaliação de aprendizagem: de 01 a 07 de maio de 2019. 
 


